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e) A audiência prévia escrita será enviada para a morada constante
do boletim de inscrição, excepto se o aluno tiver previamente comu-
nicado aos Serviços Académicos a mudança de endereço.

f) A decisão definitiva sobre a declaração de nulidade dos actos
curriculares praticados no respectivo ano lectivo será proferida pelo
presidente do Instituto Superior Politécnico, após terminada a audiên-
cia prévia.

Artigo 13.o

Transferência ou mudança de curso

Aos alunos que sejam colocados noutros estabelecimentos de ensino
através do regime de transferência ou de mudança de curso, só será
enviado o processo individual se o estudante tiver a situação regu-
larizada.

Artigo 14.o

Disposições finais

O presente regulamento aplica-se a partir do ano lectivo de
2005-2006, inclusive.

ANEXO

Despacho n.o 17 215/2005 (2.a série). — Considerando o resul-
tado das eleições ocorridas em Junho de 2005 na Escola Superior
de Tecnologia do Instituto Politécnico de Viseu;

Considerando que o processo decorreu conforme o preceituado
no artigo 31.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro, e dos Estatutos
da Escola Superior de Tecnologia;

Nos termos da alínea g) do artigo 16.o dos Estatutos do Instituto
Politécnico de Viseu, foi homologada, por despacho de 30 de Junho
do presidente deste Instituto, a eleição do conselho directivo da Escola
Superior de Tecnologia, que tem a seguinte composição:

Presidente — Mestre José Alberto da Costa Ferreira, professor-
-adjunto da Escola Superior de Tecnologia.

Vice-presidentes:

Mestre Isabel Maria Pereira Duarte, docente requisitada
na Escola Superior de Tecnologia.

Mestre José Manuel Neto Salgueiro Marques, professor-
-coordenador da Escola Superior de Tecnologia.

Representante do pessoal não docente — Dr.a Olga Maria de
Loureiro Rebelo Guimarães, técnica superior de 2.a classe da
Escola Superior de Tecnologia.

20 de Julho de 2005. — O Vice-Presidente, Daniel Marques da Silva.

Edital n.o 727/2005 (2.a série). — O Prof. Doutor João Pedro
de Barros, presidente do Instituto Politécnico de Viseu, faz saber
que:

1 — Está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias úteis
a contar da data da publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, para preenchimento de uma vaga de professor-adjunto da car-
reira do pessoal docente do ensino superior politécnico do quadro
de pessoal da Escola Superior de Saúde de Viseu, aprovado pela
Portaria n.o 192/99, de 23 de Março, área científica de Enfermagem
na Comunidade.

O preenchimento desta vaga será efectuado nos termos dos arti-
gos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 4 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Local de trabalho — na Escola Superior de Saúde de Viseu
e ou nos locais onde ela desenvolve as suas actividades.

5 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento e as regalias
sociais são os estabelecidos no estatuto remuneratório do pessoal inte-
grado na carreira do pessoal docente do ensino superior politécnico,
com as especificidades decorrentes do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de
Agosto.

6 — Condições de candidatura:
6.1 — Podem concorrer os candidatos que se encontrem nas con-

dições previstas numa das alíneas do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e que sejam possuidores de licenciatura
ou equivalente legal na área científica de Enfermagem na Comu-
nidade.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os critérios de selecção e ordenação dos candidatos basear-

-se-ão na análise curricular, a qual tem carácter eliminatório, e na
entrevista individual, tendo em consideração o mérito científico e
pedagógico dos candidatos, a respectiva relevância para a área a que
concorrem, bem como a adequação do perfil profissional aos objectivos
e necessidades da Escola.

7.1.1 — Na avaliação curricular valorizar-se-ão os seguintes aspec-
tos:

a) Experiência de docência (teórica, teórico-prática e prática)
em escolas superiores de enfermagem e ou saúde, sobretudo
na área científica para a qual é aberto o concurso;

b) Experiência de docência na qualidade de formador na edu-
cação permanente dos profissionais da saúde e da educação;

c) Experiência profissional na prestação de cuidados de saúde;
d) Trabalhos de investigação realizados relacionados com a

saúde e ou a educação;
e) Participação em actividades de formação contínua nas áreas

de saúde e da educação;
f) Trabalhos/artigos publicados de carácter científico nas áreas

da saúde e ou educação;
g) Formação académica;
h) Participação em órgãos institucionais/grupos de trabalho;
i) Rigor da própria apresentação e ordenação do currículo.

7.1.2 — Na entrevista avaliar-se-ão, numa relação interpessoal e
de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e profissionais
dos candidatos e nela serão ponderados os seguintes factores de
apreciação:

a) Capacidade de comunicação e fluidez de linguagem;
b) Sensibilização para o exercício da função docente;
c) Atitude e perspectivas sobre as funções docentes;
d) Motivação para a implementação de medidas inovadoras e

de actualização profissional;
e) Relação interpessoal.

7.2 — A avaliação final basear-se-á na seguinte fórmula:

AF=3 avaliação curricular+entrevista
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8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Viseu, com
indicação do concurso a que se candidata, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, expedido até ao último dia do prazo fixado para a entrega das
candidaturas, para o Instituto Politécnico de Viseu, Avenida de José


